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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 09/2013
SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 2º do artigo 12 e altera o artigo 23 da Lei nº 10.966,  de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina (Cidade Limpa) e dá outras providências.
SALA DAS SESSÕES,   25 de janeiro de 2013.

GUSTAVO RICHA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº 09/2013
SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 2º do artigo 12 e altera o artigo 23 da Lei nº 10.966,  de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina (Cidade Limpa) e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O parágrafo 2º do artigo 12 da Lei nº 10.966,  de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12.   . . .
. . . 

§ 2º O Município poderá, sem prévio aviso, após passado o período de notificação de irregularidade, e após a aplicação de 3 (três) multas consecutivas, recolher qualquer anúncio irregular ou sem licença, às expensas do proprietário do engenho, ressalvada a exceção prevista no parágrafo 6º do artigo 23.”
Art. 2º O artigo 23 da Lei nº 10.966,  de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores às seguintes penalidades:

I – notificação para a regularização da situação em 7 (sete) dias úteis;

II – multa; e

III – remoção do anúncio. 

§ 1º Aplicar-se-á, primeiramente, antes de qualquer outra penalidade, a notificação.
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§ 2º A inobservância da notificação, permanecendo irregular a situação, importará na incidência de multa de R$ 1.000,00 (um mil reais).

§ 3º A multa será acrescida de R$ 100,00 (cem reais) para cada metro quadrado que exceder os limites fixados nesta lei ou em decreto regulamentador, admitida a proporcionalidade.

§ 4º Persistindo a infração após a aplicação da primeira multa, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, podendo ser reaplicada a cada 30 (trinta) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos relativos à retirada do anúncio irregular pela Administração Pública.

§ 5º Na hipótese do infrator não proceder à regularização do anúncio instalado irregularmente, após a aplicação de 3 (três) multas consecutivas, a Municipalidade poderá adotar medidas para sua remoção, ainda que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.

§ 6º No caso de inobservância do disposto no caput do artigo 5º desta lei, estando o anúncio em risco iminente, a Municipalidade procederá, imediatamente, à sua remoção, cobrando os respectivos custos de seus responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,  especialmente o artigo 24 da Lei nº 10.966,  de 26 de julho de 2010.

SALA DAS SESSÕES,   25 de janeiro de 2013.

GUSTAVO RICHA

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº 09/2013
JUSTIFICATIVA

A Lei nº 10.966,  de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina, deve ter caráter primeiramente educacional, e não caráter sancionatório. 

Deve motivar e instruir a população à mudança de comportamento no tocante à paisagem urbana municipal, ou, nas próprias palavras da lei, o objetivo é “a melhoria da qualidade de vida urbana, mediante a criação de padrões novos e mais restritivos de anúncios visíveis dos logradouros públicos (artigo 1º da Lei 10.966/2010).

 Assim, não se mostra razoável, a aplicação imediata da multa, sem antes haver uma notificação. Com o atual funcionamento da lei, o caráter educacional perde espaço, prevalecendo unicamente o caráter sancionatório, e este não é o objetivo da lei. 

O texto legal, na grande maioria de seus artigos, estabelece proibições e restrições, mas não estabelece sanções específicas para cada tipo de infração. Além disso, a lei não é dividida por capítulos e seções, como, por exemplo, a Lei da Cidade Limpa de São Paulo, que possui um capítulo específico para as infrações e penalidades. Outro problema é que os artigos 23, 24 e 25, não estabelecem um rol de sanções, assim como também não estabelecem uma ordem de aplicação das mesmas, característica esta imprescindível para a lei atingir seus reais objetivos: educar a população londrinense.

Procurou-se, dessa forma, estabelecer com a nova redação do artigo 23 um rol de penalidades, uma vez que o texto, da forma como está redigido, não é dividido em capítulos. 

Dessa forma,  os novos parágrafos propostos estabelecem uma ordem cronológica da aplicação das sanções, ou seja, primeiramente deve ser aplicada a “notificação”,  para depois ser aplicada a multa, e a remoção, conforme o parágrafo 1º estabelece.  Já os parágrafos agora numerados como 3º e 4º permanecem com a mesma redação. 

O parágrafo 5º passa a ter o texto do artigo 24. Contudo, passa a possuir um termo, ou seja, um prazo para a remoção do anúncio que permanecer irregular após a notificação e 3 multas consecutivas. Tal medida auxilia ainda mais o estabelecimento de uma ordem de aplicação das sanções, corroborando com o caráter educacional da lei.  Em face dessa alteração estamos revogando o artigo 24 da referida lei.
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O parágrafo 6º traz uma inovação, qual seja: uma exceção à ordem de aplicação das sanções, no caso de se verificar a inobservância do caput do artigo 5º da mesma lei, ou seja, no caso do anúncio estar em risco iminente. 

Ora, se assim está o anúncio, com o perigo de por em risco a população, mostra-se inviável à Administração seguir a ordem das sanções. Trata-se, pois, de uma exceção extremamente necessária e que objetiva complementar, ainda mais, a nossa legislação municipal, que não previa esta possibilidade; 

Em relação à mudança do artigo 12, mostra-se necessário adequá-lo, igualmente, em conformidade com a nova redação do artigo 23, obedecendo à ordem de aplicação das penalidades nos casos de descumprimento das determinações da lei.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   25 de janeiro de 2013.

GUSTAVO RICHA

VEREADOR
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